
  
    CAPÍTULO 1


    QUANDO A ESCOLA CLAMA POR PAZ: GÊNESE DE UMA INVESTIGAÇÃO


    A violência escolar, apesar de ser um tema amplamente debatido nos meios educacionais e nas esferas públicas, ainda constitui um dos maiores desafios enfrentados pelas escolas brasileiras, em especial aquelas localizadas em territórios marcados por profundas desigualdades sociais. Este livro nasce da escuta atenta aos clamores de uma comunidade escolar que, entre angústias e resistências, ousou acreditar que a construção de uma cultura de paz é possível, desde que se estabeleçam vínculos, diálogos e pactos coletivos entre a escola, a comunidade e o poder público.


    1.1 Por que pesquisar a violência escolar?


    A escolha por investigar a violência escolar surgiu da percepção de que essa temática, além de urgente, carrega implicações profundas para a qualidade do processo educativo e para a convivência nas instituições de ensino. O cenário encontrado revelava situações de conflitos recorrentes entre alunos, agressões verbais e físicas, atos de indisciplina, danos ao patrimônio e um ambiente pedagógico marcado por tensões e inseguranças. Essa realidade nos motivou a compreender as raízes desse fenômeno e, sobretudo, buscar caminhos possíveis para sua superação.


    Inspiradas em experiências internacionais, como o Projeto SAVE (Sevilla Anti-Violência Escolar), e em contribuições teóricas de estudiosos como Ortega, Del Rey e Chrispino, propusemos a realização de um diagnóstico profundo da situação de uma escola pública municipal localizada em uma comunidade de alta vulnerabilidade, na cidade de Montes Claros – MG. O objetivo era compreender como as violências se manifestavam e construir, de forma participativa, um esboço de plano de intervenção que dialogasse com o projeto político-pedagógico da escola.


    1.2 O que buscamos compreender?


    Esta investigação partiu dos seguintes propósitos:


    • Diagnosticar os problemas de violência em uma escola pública municipal da cidade de Montes Claros – MG;


    • Identificar causas e contextos das manifestações violentas, considerando aspectos internos e externos à escola;


    • Propor, junto à comunidade escolar, um plano de ação que contribuísse para prevenir e enfrentar tais situações;


    • Oferecer uma proposta que pudesse ser referência para outras escolas da região.


    1.3 Caminhos metodológicos


    A pesquisa assumiu uma abordagem qualitativa, por entender que os sentidos da violência não se capturam apenas por números, mas exigem escuta, observação e interpretação contextualizada. Adotamos o estudo de caso como estratégia principal, conforme Lüdke e André (1986), permitindo-nos compreender a escola em sua singularidade e complexidade.


    Para obtenção dos dados foram utilizados instrumentos como: entrevistas semiestruturadas com diversos atores da escola e da comunidade; questionários aplicados à diretora, à vice-diretora, às supervisoras, aos professores, aos alunos e aos representantes da comunidade escolar. Foram realizadas observações do cotidiano escolar e análise documental. Além disso, promovemos grupos focais com os alunos e encontros com a participação de lideranças escolares e comunitárias, compondo uma base rica e diversificada de informações.


    A escola investigada foi escolhida por sua localização em área periférica e por apresentar, historicamente, situações graves de violência que mobilizaram tanto a comunidade quanto o poder público. Foi construída uma igreja e um posto policial de forma a deixar a escola no meio de ambas no intento de amenizar os ataques constantes de violência à escola, porém o problema não se encontrava resolvido. Ainda que algumas melhorias tenham sido implementadas, a violência persistia como traço do cotidiano, exigindo novas respostas.


    1.4 Estrutura do livro


    Este livro está organizado em cinco capítulos. O primeiro capítulo apresenta uma breve introdução, o segundo capítulo apresenta um diálogo com a literatura sobre comunidade, escola como organização social e sobre as violências escolares. O terceiro capítulo descreve o contexto da escola, os instrumentos de obtenção dos dados e os sujeitos envolvidos. O quarto capítulo traz a análise dos dados obtidos e as principais conclusões sobre a natureza das violências ali manifestadas. Por fim, o quinto capítulo apresenta um esboço de plano de intervenção, construído com base nas escutas e nos dados levantados, apontando para estratégias possíveis de enfrentamento e transformação da realidade escolar.


    1.5 O problema das violências nas escolas, vinte anos depois


    Ao reler este capítulo, duas décadas após sua escrita original, não posso deixar de me emocionar com a potência desse percurso inicial. A escola que motivou esta pesquisa continua viva na minha memória, com seus muros grafitados de histórias, suas dores silenciadas e suas resistências cotidianas.


    Se, por um lado, os problemas de violência escolar persistem, agora mais sofisticados, mais silenciosos ou transvestidos de descasos institucionais, por outro, a urgência de escutarmos as vozes da comunidade escolar se torna ainda mais evidente. O gesto de pesquisar nasceu do compromisso com a transformação, e esse compromisso permanece.


    Hoje, reafirmo que investigar a violência escolar é um ato político. É romper o silêncio que muitas vezes encobre os gritos abafados nos corredores. É reconhecer que a violência não nasce apenas das condições materiais, mas também das ausências simbólicas: da escuta, do afeto, da justiça, do reconhecimento.


    Este capítulo marca o início de um percurso, mas também lança perguntas que ainda ecoam. Como garantir que as escolas sejam, de fato, lugares de paz? Como transformar diagnósticos em ação coletiva? Como reconstruir, com coragem e sensibilidade, os laços entre escola e comunidade?


    Sigo acreditando ser possível. E que esta obra, agora em forma de livro, possa renovar essa esperança em quem a lê.
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    CAPÍTULO 2


    ESCOLA, COMUNIDADE E VIOLÊNCIA: CONTEXTOS EM INTERAÇÃO


    2.1 Conceituando Comunidade


    Para compreender a complexidade das manifestações de violência nas escolas, é imprescindível refletir sobre o conceito de comunidade. Esta investigação parte do princípio de que as violências que permeiam o cotidiano escolar não podem ser analisadas de maneira isolada, pois muitas vezes têm origem em conflitos não trabalhados adequadamente, tanto no interior da escola quanto no ambiente social que a circunda.


    A proposta de elaboração de um plano de intervenção exige, portanto, uma análise atenta das relações sociais que se desenvolvem entre a escola e sua comunidade, reconhecendo que os sujeitos que compõem o espaço escolar carregam consigo experiências, valores, tensões e identidades construídas no contexto comunitário ao qual pertencem. As diferenças e divergências que emergem nas relações humanas são frutos dessas construções e, quando não canalizadas por vias de diálogo e cooperação, podem se transformar em focos de violência.


    O conceito de comunidade, contudo, não é unívoco. A literatura sociológica revela sua complexidade e diversidade de interpretações. Uma das formulações clássicas mais influentes é a de Ferdinand Tönnies (apud Fernandes, 1973), que estabeleceu a contraposição entre Gemeinschaft (comunidade) e Gesellschaft (sociedade). Para o autor, a comunidade está associada à vontade orgânica, espontânea e afetiva dos indivíduos — uma espécie de união natural, baseada em laços duradouros, conhecimento mútuo e interdependência. Já a sociedade caracteriza-se por relações racionais e formais, motivadas por interesses individuais, contratos e normas externas à afetividade.


    Nessa perspectiva, a comunidade é marcada pela identidade coletiva, enquanto a sociedade enfatiza a autonomia individual. Tönnies (apud Fernandes, 1973) considera que ambas as formas de associação coexistem, sendo sua separação possível apenas no plano ideal-típico. A metáfora do “organismo vivo” utilizada pelo autor traduz a organicidade da comunidade, uma ideia também destacada por Wirth (apud Fernandes, 1973), que associa o conceito ao enraizamento territorial, às redes de parentesco e ao compartilhamento de interesses mútuos.


    Complementando essa visão, MacIver e Page (1973) destacam o caráter cooperativo e a busca de objetivos comuns como elementos fundamentais da comunidade. Para os autores, trata-se de um grupo de pessoas que compartilham o mesmo território e que mantêm relações pautadas na solidariedade, na permanência e no pertencimento. Suas interações envolvem aspectos afetivos e tradicionais, formando uma espécie de rede social entrelaçada por interesses e aspirações compartilhadas.


    Max Weber (apud Fernandes, 1973) interpreta a comunidade como uma relação social motivada por sentimentos subjetivos, como a afetividade ou a tradição, ao passo que a sociedade se organiza a partir de racionalidades orientadas por fins. Para ele, a comunidade se sustenta sobre uma reciprocidade de ações fundada em um sentimento comum de pertencimento.


    Além das abordagens sociológicas, a literatura contemporânea destaca que o conceito de comunidade pode ser analisado sob dois enfoques principais: o estrutural, voltado para a forma organizacional e os vínculos objetivos que a compõem, e o funcional, centrado nas funções que a comunidade desempenha para seus membros, como apoio, identidade e mediação de conflitos.


    O processo de urbanização, a burocratização das relações sociais e a fragmentação das redes de solidariedade têm imposto desafios à vida comunitária tradicional. Ainda assim, a comunidade segue sendo um espaço simbólico e real de trocas, resistências e pertencimento, mesmo em contextos urbanos periféricos. Palacios (1995) enumera seis componentes essenciais para a definição da comunidade moderna: sentimento de pertencimento; territorialidade; permanência; caráter cooperativo; projeto comum; formas próprias de comunicação; e tendência à institucionalização.


    Em perspectiva mais abrangente, a comunidade pode ser compreendida como o conjunto de relações sociais estabelecidas entre os sujeitos que compartilham um território, seja ele físico ou simbólico, e que interagem cotidianamente com base em experiências comuns. Esse conceito permite reconhecer a comunidade como espaço de significações, de disputas, de afetos e de construção coletiva, ampliando a análise das violências escolares para além dos muros da escola.


    No escopo deste trabalho, adotamos prioritariamente a concepção proposta por Espinas (apud Fernandes, 1973), que considera a comunidade como um grupo social vinculado a um determinado espaço geográfico. Isso se alinha ao objeto da pesquisa, pois permite compreender a escola a partir do local onde se situam as residências dos alunos, inserindo a instituição em seu contexto de origem e pertencimento.


    A escola, nesse sentido, não é apenas um espaço físico de ensino formal, mas parte integrante de uma rede social mais ampla, que influencia e é influenciada por dinâmicas econômicas, culturais e emocionais da comunidade que a cerca. É nesta trama de relações que se inscreve a proposta de enfrentamento das violências escolares: pela escuta, pelo diálogo e pela ação conjunta entre escola e comunidade.


    2.2 A Escola como Organização Social


    Discutir a violência escolar exige compreender, antes de tudo, a escola em sua totalidade como organização social. Ela não é apenas o lugar da instrução formal, mas um espaço onde se formam valores, se constroem identidades e se reproduzem, ou se questionam, os padrões sociais vigentes. Ao longo do tempo, a escola passou a ser entendida como lugar privilegiado de socialização, onde os alunos, por meio da convivência e da aprendizagem, internalizam regras, valores e códigos de conduta indispensáveis à vida em sociedade.


    Como enfatiza Mello (1988), os processos de aprendizagem e socialização escolar são frequentemente apresentados em termos abstratos e coletivos, mas sua concretização ocorre no plano individual. Cada sujeito vive, interpreta e responde ao ambiente escolar de forma singular, conforme sua trajetória e inserção social. A escola, portanto, é simultaneamente campo de desenvolvimento cognitivo e de formação da personalidade.


    Para compreendê-la em sua complexidade, é preciso considerar que a escola abriga, segundo Cândido (1976), duas estruturas que coexistem: a estrutura formal, composta por normas escritas, organogramas e regras explicitamente instituídas; e a estrutura informal, resultante das interações cotidianas e das normas não escritas, legitimadas no convívio entre os sujeitos escolares. Essas duas dimensões não apenas coexistem, mas interagem e, por vezes, entram em tensão.


    Cândido (1976) observa que muitas das normas formais não se efetivam na prática e são substituídas por códigos internos informalmente constituídos. Essa dinâmica dá à escola um caráter particular, que a diferencia de outras instituições e a vincula diretamente ao contexto social no qual está inserida. Gomes (1994) amplia esse entendimento ao analisar os efeitos da hipertrofia da estrutura informal e do ritualismo burocrático, fenômenos que, em certos contextos, fragilizam o cumprimento de papéis institucionais e tornam a escola mais vulnerável à desintegração social.


    A escola é, assim, uma organização complexa, dotada de localização, população, objetivos e um conjunto de normas e valores compartilhados, formais ou não, que regulam sua vida interna. Essa organização, como observa Znaniecki (1947 apud Cândido, 1976), depende da ação coordenada de seus membros, o que evidencia seu caráter coletivo, mas também conflitivo. Afinal, é no cotidiano escolar que se articulam influências internas e externas, públicas e privadas, pessoais e institucionais.


    Mello (1988) aponta que a escola atua como mediadora entre as determinações sociais mais amplas e a trajetória dos indivíduos. Cury (1989) reforça essa ideia ao indicar que a escola expressa as relações sociais de classe que a atravessam, sendo tanto reflexo quanto agente da totalidade social. A educação, nessa perspectiva, não é neutra. É atravessada pelas disputas sociais e econômicas e participa ativamente da constituição das subjetividades.


    Nesse ambiente multifacetado, emergem conflitos inevitáveis. Cândido (1976) sugere que eles resultam do choque entre as determinações externas (representadas pelos docentes, gestores e normas institucionais) e as tendências próprias das crianças e jovens em formação. Gomes (1994) observa que esses conflitos podem ser abertos ou latentes, estruturais ou conjunturais, e estão presentes em toda organização onde a convivência se dá por imposição legal, como é o caso da escola, sobretudo no ensino fundamental obrigatório.


    A análise sociológica da escola pode ser realizada a partir de dois paradigmas fundamentais: o do consenso e o do conflito. O primeiro destaca os valores comuns, a integração e a cooperação entre os sujeitos escolares. Neste modelo, a escola é entendida como espaço de socialização e interiorização de normas sociais, visão sustentada por pensadores como Durkheim. Para ele, a disciplina escolar representa uma forma de moralidade, sendo essencial para o desenvolvimento do censo coletivo e do respeito mútuo. A obediência às normas escolares, quando legítima, prepara o aluno para a vida adulta e para a participação ética na sociedade.


    Já Piaget, ao criticar Durkheim, questiona a unilateralidade da disciplina escolar e defende uma moralidade baseada no respeito mútuo, reconhecendo a existência de uma “sociedade das crianças”, dotada de normas e valores próprios. Parsons, influenciado por Durkheim, reforça a visão funcionalista da escola como agência de socialização primária, responsável pela preparação dos sujeitos para os papéis sociais definidos pela ordem vigente.


    O paradigma do conflito, por sua vez, enfatiza as tensões entre professores e alunos, compreendendo a escola como espaço onde valores e padrões culturais são impostos por determinados grupos sociais. Waller (1967) e Levy (1970), por meio de estudos etnográficos, revelam que o conflito é uma constante na organização escolar e não apenas uma anomalia. A escola, nesse sentido, é um campo de disputa simbólica entre diferentes culturas: a dos adultos, a da instituição e a dos próprios alunos, que elaboram uma cultura juvenil própria, muitas vezes em desacordo com os padrões escolares.


    Gomes (1994) propõe que a escola seja compreendida como um ambiente social complexo, onde se entrecruzam múltiplos subgrupos, professores, estudantes, pais, funcionários, gestores, todos sujeitos às pressões externas e às expectativas internas. Nesse espaço, a cooperação e o conflito coexistem, e a dinâmica escolar resulta de constantes negociações.


    A obrigatoriedade da escolarização


    

    

    

    2.3 A Estrutura da Escola: Grupos, Normas e Conflitos


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    2.4 Participação da Comunidade na Escola


    

    

    

    

    

    

    

    Considerações Finais
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